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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Acrescenta art. 115 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e suspende a 
eficácia do § 1° do art. 167 da Constituição 
Federal pelo prazo que especifica. 

Art. 10 O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 115: 

"Art. 115. A União transferirá, dos valores arrecadados com os leilões 
dos volumes excedentes ao limite a que se refere o § 2° do art. 1° da Lei n° 
12.276, de 30 de junho de 2010, descontada a despesa decorrente da revisão 
do contrato de cessão onerosa de que trata a mesma Lei, 15% (quinze por 
cento) aos Estados e ao Distrito Federal, 15% (quinze por cento) aos 
Municípios, distribuídos segundo critérios, respectivamente, do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o art. 159, inciso 
I, alínea "a", e do Fundo de Participação dos Municípios, de que trata o art. 
159, inciso I, alínea "b", ambos dispositivos da Constituição Federal, para 
serem destinados a investimentos e aportes a fundos previdenciários de 
servidores públicos dos respectivos entes, e 3% (três por cento) aos Estados 
confrontantes à plataforma continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva onde estejam geograficamente localizadas as jazidas de petróleo, 
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, proporcionalmente à apuração 
do resultado da lavra ou exploração. 

Parágrafo único. É vedada a destinação dos recursos de que trata o 
caput para o pagamento de despesas de custeio, de pessoal ativo e inativo e 
de pensionistas, exceto quando se referirem a aportes aos fundos 
previdenciários mencionados no caput." 
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Art. 2° Fica suspensa a eficácia do § 1° do art. 167 da Constituição Federal por 
4 (quatro) exercícios financeiros. 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente, 
excetuada a alteração ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que terá eficácia 
no mesmo exercício de sua publicação. 

Brasília, em o2G de S~GP de 2019. 

Senador Davi Alcolumbre
 
Presidente do Senado Federal
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